PARECER N° 1196  , DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1327, DE 2007
De autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe veda aos órgãos dos poderes públicos estadual e municipal a locação de veículos não licenciados e que não recolham IPVA no Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª a 153ª Sessões Ordinárias, de 21 de novembro a 28 de novembro de 2007, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável com emenda.

Em seguida, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública, hoje Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho que também se manifestou favoravelmente à proposição, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Prosseguindo ao exame dos autos, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação, já que o projeto não aumenta despesa e seu objetivo é recuperar a receita correspondente à taxa de licenciamento e ao recolhimento do IPVA feito em outra unidade da federação, embora se refiram a veículos locados no Estado de São Paulo, o que lesa os cofres públicos.

O Estado de São Paulo vem utilizando programas eletrônicos para aumentar sua eficiência na utilização dos recursos, buscando mais transparência no combate à sonegação e à corrupção. Portanto, entendemos que a medida preconizada no projeto irá auxiliar o combate à sonegação, impossibilitando que os órgãos públicos e empresas estatais colaborem com esta modalidade de evasão fiscal.
Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis à sua aprovação, uma vez que aperfeiçoa o projeto.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 1327, de 2007, e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a)Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 20-9-2011

a)Mauro Bragato – Presidente
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